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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROVASCORPUS
CORROBORATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública contra a
decisão que denegou ordem de  em favor de réuhabeas corpus
condenado por roubo.
2. A Defesa alega que o reconhecimento fotográfico foi a prova
essencial para a condenação, sendo realizado de forma irregular e
sem aobservância do art. 226 do CPP, e que o restante do acervo
probatório não é suficiente para fundamentar a condenação.
II. Questão em discussão
3. A discussão se refere à  possibilidade de utilização do habeas

 como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal,corpus
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. Outro ponto consiste em saber se é possível manter a condenação
quando o reconhecimento fotográfico foi realizado sem a observância
do art. 226 do CPP.
III. Razões de decidir
5. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, conforme entendimento pacificado pelo STJ e STF.
6. A jurisprudência do STJ estabelece a possibilidade de
condenação, mesmo quando  o reconhecimento fotográfico foi
realizado sem a observância das formalidades do art. 226 do CPP,
quando corroborado por outras provas independentes colhidas sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa.
7. No caso concreto, além do reconhecimento fotográfico, a
condenação foi embasada em depoimentos de vítimas e testemunhas
e filmagens de câmeras de segurança.
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8. A análise aprofundada das provas demandaria um reexame do
acervo fático-probatório, o que é inadmissível na via do habeas
corpus.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A jurisprudência do STJ estabelece a possibilidade de
condenação, mesmo quando o reconhecimento fotográfico foi
realizado sem observância das formalidades do art. 226 do CPP,
quando corroborado por outras provas independentes colhidas sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa.

CPP, arts. 226, 312 e 563.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, HC 598.886/SC, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,27/10/2020
AgRg no HC 909.440/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em .9/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar03/04/2025 09/04/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PROVASCORPUS

CORROBORATIVAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública contra a
decisão que denegou ordem de  em favor de réuhabeas corpus
condenado por roubo.

2. A Defesa alega que o reconhecimento fotográfico foi a prova
essencial para a condenação, sendo realizado de forma irregular e
sem aobservância do art. 226 do CPP, e que o restante do acervo
probatório não é suficiente para fundamentar a condenação.

II. Questão em discussão

3. A discussão se refere à  possibilidade de utilização do habeas
 como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal,corpus

salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. Outro ponto consiste em saber se é possível manter a condenação
quando o reconhecimento fotográfico foi realizado sem a observância
do art. 226 do CPP.

III. Razões de decidir
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5. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, conforme entendimento pacificado pelo STJ e STF.

6. A jurisprudência do STJ estabelece a possibilidade de
condenação, mesmo quando  o reconhecimento fotográfico foi
realizado sem a observância das formalidades do art. 226 do CPP,
quando corroborado por outras provas independentes colhidas sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa.

7. No caso concreto, além do reconhecimento fotográfico, a
condenação foi embasada em depoimentos de vítimas e testemunhas
e filmagens de câmeras de segurança.

8. A análise aprofundada das provas demandaria um reexame do
acervo fático-probatório, o que é inadmissível na via do habeas
corpus.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

1. O  não pode ser utilizado comoTese de julgamento: habeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2. A jurisprudência do STJ estabelece a possibilidade de
condenação, mesmo quando o reconhecimento fotográfico foi
realizado sem observância das formalidades do art. 226 do CPP,
quando corroborado por outras provas independentes colhidas sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa.

CPP, arts. 226, 312 e 563.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, HC 598.886/SC, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,27/10/2020
AgRg no HC 909.440/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em .9/9/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WALISSON DE
OLIVEIRA TEIXEIRA contra a decisão de minha relatoria que denegou a ordem
de   (fls. 321-331).habeas corpus

A agravante aduz que o paciente foi condenado a 09 (nove) anos, 10
(dez)  meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao
pagamento de 21 (vinte e um) dias-multa, no mínimo legal, pela prática do
crime previsto no art. 157, §2º, II, e § 2º-A, I, e no art. 244-B da Lei n. 8.068
/1990.
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Alega que havia pluralidade de vítimas, sendo o paciente condenado
pela prática do crime contra uma vítima, tendo sido absolvido com relação às
demais.

A apelação defensiva não foi provida na origem.
Sustenta que o paciente foi condenado  tendo como prova essencial

para condenação o reconhecimento fotográfico em sede policial realizado pela
(fl. 340).vítima [...] uma semana após os fatos 

Assevera que a descrição das características do agente eram vagas e
apenas uma das cinco vítimas confirmou o reconhecimento em juízo. Afirma
que o  restante do acervo probatório produzido em juízo não é suficiente para

(fl. 347).fundamentar a condenação 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

agravo ao órgão colegiado para que a ordem de seja concedida ahabeas corpus 
fim de absolver o paciente.

Decorrido   o prazo manifestação do Ministério Público Federalin albis
e do Ministério Público do Estado de São Paulo (fls. 357-358).

É o relatório. 
 

VOTO

Conheço do agravo regimental por ser tempestivo e indicar os
fundamentos da decisão recorrida (Súmula n. 182/STJ).

Neste , não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante,writ
não verifico fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja
conclusão mantenho.

Conforme exposto por este relator:
 
Inicialmente, pontuo que esta Corte Superior, seguindo o entendimento
do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365, Primeira Turma,
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210,27/3/2020
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em ),30/10/2018
pacificou orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado (HC
535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior,
julgado em ).10/6/2020
Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual
adequada, cumpre analisar a existência de eventual ameaça ou
coação à liberdade de locomoção do paciente, a fim de evitar prejuízo
à sua defesa.
Passarei, assim, ao exame das razões deste writ.
O acórdão impugnado assim fundamentou quanto às teses suscitadas
(fls. 271/279 – destacamos):

[...]
Ficou demonstrado nos autos que o apelante WALISSON, no dia
28 de dezembro de 2021, por volta das 21h10, na Rua Pedro
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Paulo dos Santos, nº 101, Mogi das Cruzes/SP, agindo em
concurso de agentes e com unidade de desígnios com o
adolescente Erick dos Santos Antônio e com outro indivíduo não
identificado, subtraíram, para si, mediante grave ameaça
exercida com emprego de arma de fogo contra Anderson Alex da
Silva, documentos pessoais (RG, CPF, CNH, Título de Eleitor,
Certificado de Reservista e um CRLV) e um aparelho de telefonia
celular da marca Samsung pertencentes à vítima.
Consta na peça acusatória que o apelante, no dia 28 de
dezembro de 2021, em horários e endereços diversos, na cidade
e comarca de Mogi das Cruzes/SP, agindo em concurso de
agentes e com unidade de desígnios com o adolescente Erick dos
Santos Antônio e com outro indivíduo não identificado,
subtraíram, para si, mediante grave ameaça exercida com
emprego de arma de fogo contra Igor Maxwell Pereira da Rocha,
Lauane Cristine de Oliveira Silva, Joyce Freitas de Souza,
Ednalva Félix Antunes Gamito, Francimario Nascimento dos
Santos, os pertences das referidas vítimas.
A materialidade dos delitos está consolidada pelos
boletins de ocorrência de fls. 05/09, 33/86, 121/122, 135
/140 e 246/250, pelo B. O. P. M. de fls. 154/165, pelos
autos de exibição e apreensão de fls. 23 e 26, pelo auto de
reconhecimento fotográfico de fls. 14, 91, 94, 47, 195,
196, pelo laudo de exame papiloscópico de fls. 15/32,
pelos autos de avaliação de fls. 244/245, além da prova

 oral coligida.
A autoria, de igual modo, é incontroversa.
Sob o crivo do contraditório, o apelante WALISSON negou os
fatos descritos na denúncia, afirmando que nunca manteve
qualquer contato com o adolescente Erick, apenas o conhecia de
vista. Disse que as vítimas certamente o confundiram com o
roubador por ser muito parecido, uma vez (fl. 386).
Sucede, no entanto, que a prova apurou pela responsabilidade
criminal deles pelos crimes mencionados na denúncia.
Em juízo, a vítima Ednalva Félix Antunes Gamito disse ter sido
abordada, assim como sua genitora, por três indivíduos quando
havia descido do carro para abrir o portão da sua casa, sendo-
lhe subtraído o seu veículo e o seu celular quando um deles
colocou a arma em sua cabeça. Contou que, na delegacia de
polícia, apesar de ter reconhecido o acusado o fez sem muita
certeza, mencionando ter dificuldade em realizar o
reconhecimento em Juízo, uma vez que os agentes utilizavam
máscara e touca, podendo dizer, apenas, tratar-se de indivíduos
todos jovens, um deles magro e moreno e os outros dois pardos.
Ao final, disse que o seu veículo foi recuperado posteriormente,
no entanto, seu celular não foi encontrado (fls. 386/387).
Por seu turno, a vítima Lauane Cristine de Oliveira disse que, no
dia dos fatos, estava na companhia de sua amiga Joyce em
frente à sua casa quando foram abordadas por três indivíduos
que se aproximaram em um veículo Sandero, de cor branca. Na
abordagem, o indivíduo que estava armado apontou o
armamento para a cabeça de sua amiga Joyce quando
subtraíram tudo o que tinham, inclusive o celular de sua amiga.
Disse que cerca de uma semana depois do ocorrido, efetuou o
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reconhecimento de um indivíduo na delegacia de polícia que mais
se parecia com um deles quando visualizou cerca de cinco
fotografias, isto porque era negro com olhos castanhos claros,
porém sua amiga Joyce confirmou ser um deles. Afirmou ter
dificuldade em realizar o reconhecimento pessoal em Juízo
porque todos utilizavam máscara, touca e boné no dia dos fatos
(fl. 387).
Já a vítima Igor Maxwell Pereira da Rocha disse que chegava em
sua casa quando se aproximou um veículo Sandero em alta
velocidade ocupado por três indivíduos, o que lhe causou
estranheza. Contou que, ao ser abordado, subtraíram-lhe sua
carteira de trabalho, R. G., seu celular, tênis e dinheiro, nada
tendo sido recuperado, sendo que o motorista era quem portava
arma de fogo (fl. 387).
A vítima Francimario Nascimento dos Santos disse que estava
em frente a um bar para comprar cigarro quando se aproximou
um veículo Renault/Sandero, de cor branca, ocupado por três
indivíduos armados. Contou ter sido subtraído seu celular e sua
carteira de habilitação, reconhecendo na delegacia de polícia o
indivíduo que desceu do veículo e lhe apontou a arma de fogo
com as características de estatura alta e compleição física magro
que usava boné no dia dos fatos (fl. 388).
Por fim, a vítima Anderson Alex da Silva disse que, na
ocasião dos fatos, estava com sua esposa no interior de
seu veículo quando foi abordado por três indivíduos que se
aproximaram em um veículo Sandero, de cor branca,
quando um deles portando arma de fogo apontou-a para
sua cabeça, enquanto outro indivíduo foi em direção a sua

. Contou que subtraíram seus documentos e o seu celular,esposa
sob grave ameaça de que acaso não entregassem os pertences,
atirariam. Afirmou ter reconhecido o indivíduo que apontou
a arma de fogo para sua cabeça na delegacia de polícia
por fotografia. Em Juízo, ratificou o reconhecimento

(fl. 387).realizado na delegacia de polícia 
As testemunhas Boris Attila Abad Muro e Gilson de Melo
Ferreira, policiais civis, declararam em juízo, de forma
uníssona e coesa, que participaram das investigações
para elucidação dos fatos, oportunidade em que o

 Segundo relatos, oacusado WALISSON foi identificado.
acusado agindo em concurso de agentes com mais dois
indivíduos, um deles menor de idade, com emprego de arma de
fogo, subtraíram o veículo Sandero, de cor branca e, a partir
deste roubo, abordaram outras vítimas subtraindo dos ofendidos
celulares, dinheiro e objetos, até abandonarem o veículo. Assim,
iniciadas as investigações puderam constatar por imagens
de câmeras de segurança três suspeitos saindo do veículo
e abordando as vítimas. O acusado e o adolescente Erick
foram reconhecidos pelas vítimas, sendo que já havia
outra investigação acerca de roubo de moto que envolvia o

(fls. 388/389).acusado 
E, consoante reiteradamente tem decidido a jurisprudência, em
delitos de roubo, onde normalmente estão presentes apenas os
agentes ativo e passivo da infração, a palavra da vítima é de
fundamental importância na solução da questão.
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Na medida em que segura, coerente e sem desmentidos, o que
cumpre é aceitá-la sem restrições, eis que não teria o ofendido
razões para, levianamente, acusar um inocente.
Nem se diga, de outra parte, que os depoimentos dos policiais
ouvidos em solo judicial são suspeitos ou indignos de
credibilidade, eis que eles não teriam motivos para fazer uma
acusação forjada ou mendaz contra o acusado.
Demais disso, o fato de serem policiais, só por só, igualmente
não invalida os seus testemunhos, porquanto eles não estão
impedidos de depor e se sujeitam a compromisso como outra
testemunha qualquer. Aliás, o depoimento vale não pela condição
do depoente, mas pelo seu conteúdo de verdade. Sendo assim,
estando em harmonia com as demais provas dos autos, como no
caso em apreço, não há motivo para desprezá-lo apenas por se
tratar de policial.
Como se vê, os reconhecimentos seguros e insuspeitos efetivados
pelas vítimas em juízo, aliados à falta de uma versão plausível
do apelante de forma a infirmar essas graves imputações,
comprovam, de maneira induvidosa, que ele, efetivamente, foi o
autor dos crimes que lhe são irrogados na denúncia, exatamente
como argumentado pelo Magistrado a quo.
[...]
Correta, pois, a responsabilização criminal do réu, nos moldes do
reconhecido na r. sentença recorrida.

Dos trechos extraídos, verifico que a autoria foi imputada ao paciente
em virtude de reconhecimento fotográfico, na fase extrajudicial,
realizado pela vítima, confirmada em juízo.
No que diz respeito à interpretação do art. 226 do Código de Processo
Penal, consolidou-se a mais recente jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça no sentido de que o reconhecimento pessoal ou
fotográfico, ante sua inerente fragilidade epistêmica, não constitui
meio de prova suficiente, per se, para a formação do juízo
condenatório.
Confira-se, por oportuno, a ementa do HC n. 598.886/SC, da lavra do
Ministro Rogerio Schietti Cruz (Sexta Turma, julgado em ,27/10/2020
D Je de ): 18/12/2020

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO DE PESSOA REALIZADO NA FASE DO
INQUÉRITO POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO
PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. PROVA INVÁLIDA COMO
FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. RIGOR PROBATÓRIO.
NECESSIDADE PARA EVITAR ERROS JUDICIÁRIOS.
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por
fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de
Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
2. Segundo estudos da Psicologia moderna, são comuns as
falhas e os equívocos que podem advir da memória humana e da
capacidade de armazenamento de informações. Isso porque a
memória pode, ao longo do tempo, se fragmentar e, por fim, se
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tornar inacessível para a reconstrução do fato. O valor probatório
do reconhecimento, portanto, possui considerável grau de
subjetivismo, a potencializar falhas e distorções do ato e,
consequentemente, causar erros judiciários de efeitos deletérios
e muitas vezes irreversíveis.
3. O reconhecimento de pessoas deve, portanto, observar o
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal,
cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se vê
na condição de suspeito da prática de um crime, não se tratando,
como se tem compreendido, de "mera recomendação" do
legislador. Em verdade, a inobservância de tal procedimento
enseja a nulidade da prova e, portanto, não pode servir de lastro
para sua condenação, ainda que confirmado, em juízo, o ato
realizado na fase inquisitorial, a menos que outras provas, por
si mesmas, conduzam o magistrado a convencer-se acerca da
autoria delitiva. Nada obsta, ressalve-se, que o juiz realize, em
juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado o
devido procedimento probatório.
4. O reconhecimento de pessoa por meio fotográfico é ainda mais
problemático, máxime quando se realiza por simples exibição ao
reconhecedor de fotos do conjecturado suspeito extraídas de
álbuns policiais ou de redes sociais, já previamente selecionadas
pela autoridade policial. E, mesmo quando se procura seguir,
com adaptações, o procedimento indicado no Código de Processo
Penal para o reconhecimento presencial, não há como ignorar que
o caráter estático, a qualidade da foto, a ausência de expressões
e trejeitos corporais e a quase sempre visualização apenas do
busto do suspeito podem comprometer a idoneidade e a
confiabilidade do ato.
5. De todo urgente, portanto, que se adote um novo rumo na
compreensão dos Tribunais acerca das consequências da
atipicidade procedimental do ato de reconhecimento formal de
pessoas; não se pode mais referendar a jurisprudência que
afirma se tratar de mera recomendação do legislador, o que
acaba por permitir a perpetuação desse foco de erros judiciários
e, consequentemente, de graves injustiças.
6. É de se exigir que as polícias judiciárias (civis e federal)
realizem sua função investigativa comprometidas com o absoluto
respeito às formalidades desse meio de prova. E ao Ministério
Público cumpre o papel de fiscalizar a correta aplicação da lei
penal, por ser órgão de controle externo da atividade policial e
por sua ínsita função de custos legis, que deflui do desenho
constitucional de suas missões, com destaque para a "defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis" (art. 127, caput, da Constituição da
República), bem assim da sua específica função de "zelar pelo
efetivo respeito dos Poderes Públicos [inclusive, é claro, dos que
ele próprio exerce] [...] promovendo as medidas necessárias a
sua garantia" (art. 129, II).
7. Na espécie, o reconhecimento do primeiro paciente se deu por
meio fotográfico e não seguiu minimamente o roteiro normativo
previsto no Código de Processo Penal. Não houve prévia
descrição da pessoa a ser reconhecida e não se exibiram outras
fotografias de possíveis suspeitos; ao contrário, escolheu a
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autoridade policial fotos de um suspeito que já cometera outros
crimes, mas que absolutamente nada indicava, até então, ter
qualquer ligação com o roubo investigado.
8. Sob a égide de um processo penal comprometido com os
direitos e os valores positivados na Constituição da República,
busca-se uma verdade processual em que a reconstrução
histórica dos fatos objeto do juízo se vincula a regras precisas,
que assegurem às partes um maior controle sobre a atividade
jurisdicional; uma verdade, portanto, obtida de modo
"processualmente admissível e válido" (Figueiredo Dias).
9. O primeiro paciente foi reconhecido por fotografia, sem
nenhuma observância do procedimento legal, e não houve
nenhuma outra prova produzida em seu desfavor. Ademais, as
falhas e as inconsistências  do suposto reconhecimento - sua
altura é de 1,95 m e todos disseram que ele teria por volta de
1,70 m; estavam os assaltantes com o rosto parcialmente
coberto; nada relacionado ao crime foi encontrado em seu poder
e a autoridade policial nem sequer explicou como teria chegado à
suspeita de que poderia ser ele um dos autores do roubo - ficam
mais evidentes com as declarações de três das vítimas em juízo,
ao negarem a possibilidade de reconhecimento do acusado.
10. Sob tais condições, o ato de reconhecimento do primeiro
paciente deve ser declarado absolutamente nulo, com sua
consequente absolvição, ante a inexistência, como se deflui da
sentença, de qualquer outra prova independente e idônea a
formar o convencimento judicial sobre a autoria do crime de
roubo que lhe foi imputado.
11. Quanto ao segundo paciente, teria, quando muito - conforme
reconheceu o Magistrado sentenciante - emprestado o veículo
usado pelos assaltantes para chegarem ao restaurante e fugirem
do local do delito na posse dos objetos roubados, conduta que
não pode ser tida como determinante para a prática do delito, até
porque não se logrou demonstrar se efetivamente houve tal
empréstimo do automóvel com a prévia ciência de seu uso ilícito
por parte da dupla que cometeu o roubo. É de se lhe reconhecer,
assim, a causa geral de diminuição de pena prevista no art. 29,
§ 1º, do Código Penal (participação de menor importância).
12. Conclusões: 1) O reconhecimento de pessoas deve observar o
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal,
cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se
encontra na condição de suspeito da prática de um crime; 2) À
vista dos efeitos e dos riscos de um reconhecimento falho, a
inobservância do procedimento descrito na referida norma
processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e
não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se
confirmado o reconhecimento em juízo; 3) Pode o magistrado
realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que
observado o devido procedimento probatório, bem como pode ele
se convencer da autoria delitiva a partir do exame de outras
provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato
viciado de reconhecimento; 4) O reconhecimento do suspeito por
simples exibição de fotografia(s) ao reconhecedor, a par de dever
seguir o mesmo procedimento do reconhecimento pessoal, há de
ser visto como etapa antecedente a eventual reconhecimento
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pessoal e, portanto, não pode servir como prova em ação penal,
ainda que confirmado em juízo.
13. Ordem concedida, para: a) com fundamento no art. 386, VII,
do CPP, absolver o paciente Vânio da Silva Gazola em relação à
prática do delito objeto do Processo n. 0001199-
22.2019.8.24.0075, da 1ª Vara Criminal da Comarca de
Tubarão - SC, ratificada a liminar anteriormente deferida, para
determinar a imediata expedição de alvará de soltura em seu
favor, se por outro motivo não estiver preso; b) reconhecer a
causa geral de diminuição relativa à participação de menor
importância no tocante ao paciente Igor Tártari Felácio, aplicá-la
no patamar de 1/6 e, por conseguinte, reduzir a sua reprimenda
para 4 anos, 5 meses e 9 dias de reclusão e pagamento de 10
dias-multa. 
Dê-se ciência da decisão aos Presidentes dos Tribunais de
Justiça dos Estados e aos Presidentes dos Tribunais Regionais
Federais, bem como ao Ministro da Justiça e Segurança Pública e
aos Governadores dos Estados e do Distrito Federal,
encarecendo a estes últimos que façam conhecer da decisão os
responsáveis por cada unidade policial de investigação.

No caso em apreço, não há razão ao impetrante quanto ao pleito
absolutório sob a premissa de insuficiência probatória em razão do
reconhecimento fotográfico.
Em que pese o reconhecimento pessoal não seguir estritamente os
parâmetros do art. 226 do CPP, a materialidade delitiva foi fartamente
demonstrada, assim como a autoria é incontestável, considerando que
o a vítima estava apta a reconhecer o paciente, com juízo de certeza,
tanto na fase judicial quanto na extrajudicial, destacando-se que os 
fatos tiveram as imagens registrada por câmeras de
segurança.
Esta Corte Superior preceitua em seu entendimento jurisprudencial, o
reconhecimento fotográfico viciado não é apto a desconstituir a autoria
delitiva quando o convencimento do julgador se ampara
concomitantemente a outros elementos probatórios independentes que
instruem o feito.
Confira-se: 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. EXTORSÃO QUALIFICADA E EXTORSÃO
MEDIANTE SEQUESTRO. NULIDADE. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO REALIZADO EM CONTRARIEDADE AO ART. 226 DO
CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA ACERCA DA
AUTORIA DELITIVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO
MOTIVADO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, Em revisão à anterior orientação
jurisprudencial, ambas as Turmas Criminais que compõem esta Corte,
a partir do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio
Schietti Cruz), realizado em , passaram a dar nova27/10/2020
interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a inobservância do
procedimento descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o
reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a
eventual condenação, mesmo se confirmado em juízo (AgRg no AR Esp
n. 2.109.968/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , D Je de ).18/10/2022 21/10/2022
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2. Não obstante, é possível que o julgador, destinatário das provas,
convença-se da autoria delitiva a partir de outras provas que não
guardem relação de causa e efeito com o ato do reconhecimento falho,
porquanto, sem prejuízo da nova orientação encabeçada pela Sexta
Turma do STJ (HC n. 598.886/SC), não se pode olvidar que vigora
no  nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento
motivado em relação ao órgão julgador, desde que existam provas
produzidas em contraditório judicial.
3. Na hipótese, verifica-se, na cognição sumária do habeas corpus,
que as instâncias ordinárias constataram, ao contrário do alegado
nesta impetração, que a autoria delitiva não teve como suporte apenas
eventual reconhecimento fotográfico viciado, pois encontra-se
amparada pelos demais elementos probatórios colhidos durante a
instrução processual. Ora, dos elementos probatórios que instruem o
feito, há também menção a conversas travadas entre os denunciados,
as quais, ao que parece, são reveladoras do conluio entre eles para a
prática dos crimes narrados, o que gera distinguishing em relação ao
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial.
4. Nessa linha de intelecção, eventual desconstituição das conclusões
das instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende de
reexame de fatos e provas, providência inviável na estreita via do
habeas corpus, notadamente nos autos de condenação que foi
mantida em sede de apelação criminal. Não pode o writ, remédio
constitucional de rito célere e que não abarca a apreciação de provas,
reverter conclusão obtida pela instância antecedente, após ampla e
exauriente análise do conjunto probatório. Caso contrário, estar-se-ia
transmutando o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n.
909.440/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , D Je de .)9/9/2024 12/9/2024
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. ROUBOS MAJORADOS. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. VIOLAÇÃO DO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. DISTINGUISHING. OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS
EVIDENCIADOS. MUDANÇA DE JURISPRUDÊNCIA QUE NÃO
AUTORIZA REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. No caso dos autos, dos elementos probatórios que instruem o feito,
verifica-se que a autoria delitiva do crime de roubo não tem como
único elemento de prova o reconhecimento fotográfico, o que gera
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração
jurisprudencial, sendo que as instâncias ordinárias contam com as
declarações das testemunhas e provas indiciárias do roubo para
robustecer o arcabouço probatório.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a alteração de
entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao trânsito em
julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão
criminal, visando a sua aplicação retroativa, assim como pretendido
pela defesa no presente writ, sob pena de serem violados os princípios
da coisa julgada e da segurança jurídica" (AgRg no HC n. 750.423
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , D Je de ).2/8/2022 8/8/2022
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 895.960/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de 6/9/2024.)2/9/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CORRUPÇÃO PASSIVA. ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. REVISÃO A
QUALQUER TEMPO. POSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO DO ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP) COM A RECORRENTE.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. HOMOLOGAÇÃO DO ANPP DOS CORRÉUS DEPOIS DE
RECEBIDA A DENÚNCIA. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. AUTORIA BASEADA EM OUTROS ELEMENTOS
PROBATÓRIOS INDEPENDENTES DO RECONHECIMENTO PREVISTO
NO ART. 226 DO CPP. PRETENSÕES DE ABSOLVIÇÃO OU DE
RECONHECIMENTO DE PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA.
SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVISÃO DE TAREFAS. AJUSTE PRÉVIO
ENTRE OS AGENTES. COAUTORIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Os requisitos de admissibilidade do recurso constituem matéria de
ordem pública, que pode ser revisada a qualquer tempo. Precedentes.
2. A ausência de prequestionamento - no caso, do pedido de
celebração do acordo de não persecução penal com a recorrente - atrai
a aplicação, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Segundo o teor do princípio pas de nulité sans grief, positivado no
art. 563 do Código de Processo Penal: "Nenhum ato será declarado
nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a
defesa".
4. Na hipótese em exame, quanto ao momento da celebração do ANPP
com os corréus - depois de recebida a denúncia -, não há ilegalidade
nem prejuízo concreto demonstrado pela parte, pois a retroatividade
do acordo de não persecução penal é tema ainda não pacificado na
jurisprudência pátria e foi afetado ao pleno do Supremo Tribunal
Federal (HC n. 185.913/DF), uma vez que há divergência entre ambas
as turmas desse colegiado.
5. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro
Rogério Schietti, D Je ), a Sexta Turma deste Tribunal18/12/2020
Superior concluiu que a inobservância do procedimento previsto no art.
226 do Código de Processo Penal torna inválido o reconhecimento do
suspeito e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo
se confirmado o ato em juízo.
6. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito em desacordo
com o modelo legal previsto no art. 226 do CPP e não possa ser
sopesado, nem mesmo de forma suplementar, para fundamentar uma
condenação, se houver outras provas independentes dele e suficientes
para sustentar o decreto condenatório, afasta-se a tese de absolvição.
7. No caso, a prova testemunhal, a confissão judicial da ré, as
imagens captadas por câmera de segurança e as mensagens
oriundas da quebra de sigilo telefônico autorizada judicialmente são
independentes do ato de reconhecimento fotográfico realizado e
suficientes para a condenação da acusada.
[...]
10. Agravo regimental não provido. (AgRg no R Esp n. 2.142.318/DF,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/9
/2024, D Je de .)4/9/2024
Ante exposto, denego a ordem de habeas corpus.
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Publique-se e intimem-se.
Assim, verifica-se a existência de outras provas independentes aptas

a subsidiarem a condenação.
Quanto ao ponto:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. COMPROVAÇÃO DE
AUTORIA DELITIVA. COLISÃO ENTRE DOIS AUTOMÓVEIS.
RECONHECIMENTO PESSOAL. OUTRAS PROVAS. PLACAS E
CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO CODUZIDO PELO RECORRENTE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com as premissas fáticas fixadas pela decisão
impugnada, nota-se que, ao contrário do alegado pelo impetrante, a
autoria delitiva não se respalda, com exclusividade, em
reconhecimento fotográfico, mas em outros indícios, merecendo
destaque a placa e as características do veículo conduzido pelo
acusado e o depoimento da vítima.
2. Diante do exposto, ao menos para os limites de cognição possíveis
nesta via estreita, estão presentes os indícios de autoria necessários à
prolação da decisão de pronúncia.
3 . Agravo regimental não provido.  (AgRg no HC n. 837.651/RJ,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifamos)18/12/2024 23/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
CONDENAÇÃO. NULIDADE. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR OUTRAS
PROVAS. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do HC n. 598.886
/SC, sob a relatoria do Ministro Rogerio Schietti (DJe de ),18/12/2020
firmou a compreensão de que a inobservância do procedimento
previsto no art. 226 do Código de Processo Penal invalida o
reconhecimento pessoal do suspeito, tornando-o imprestável para
fundamentar eventual condenação, mesmo se confirmado
posteriormente no curso da instrução criminal.
2. No caso, todavia, não se verifica manifesta ilegalidade, pois o
reconhecimento pessoal do agravante foi precedido da descrição de
suas características pelas vítimas, as quais, após isso, foram
confrontadas com imagens fotográficas de cinco pessoas diferentes.
3. Além disso, a condenação por roubo majorado não se apoiou
exclusivamente no reconhecimento fotográfico do agravante.
Para a atribuição da autoria delitiva foram consideradas as
provas testemunhais produzidas ao longo da instrução
criminal, inclusive das vítimas que ratificaram o
reconhecimento do agravante como um dos autores do crime
patrimonial.
4. Consoante já se decidiu nesta Corte Superior, "o reconhecimento
fotográfico do réu, quando ratificado em juízo, sob a garantia do
contraditório e ampla defesa, pode servir como meio idôneo de prova
para fundamentar a condenação" (AgRg no AREsp n. 1.204.990/MG,
Sexta Turma, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 

).12/03/2018
5. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto deste writ e a
jurisprudência desta Corte Superior, cabendo observar, ainda, que a
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desconstituição do entendimento alcançado pelo Tribunal local
implicaria amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que não
se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.
Precedentes.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 865.458/PR, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJe4/11/2024
de , grifamos)7/11/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO.
REVISÃO CRIMINAL. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. TESE DE NULIDADE
DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E AUSÊNCIA DE OUTRAS
PROVAS PARA SUBSIDIAR A CONDENAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA DO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DA EXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS PROBATÓRIOS AUTÔNOMOS QUE, EM CONJUNTO,
EVIDENCIAM A AUTORIA DO PACIENTE. PRETENSÃO DE REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE APROFUNDADO REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE NA
VIA CÉLERE DO HABEAS CORPUS.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui a orientação de que
"não há justificativa para se anular a sentença condenatória
por eventual inobservância do procedimento de reconhecimento
pessoal previsto no art. 226 do CPP quando há nos autos

" (AgRg no AREsp n.provas autônomas que comprovam a autoria
2.585.787/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).27/8/2024 30/8/2024
2. No caso, ao julgar improcedente o pedido de revisão criminal, o
Tribunal de origem considerou firme o acervo probatório para
demonstrar a autoria do paciente no delito de roubo, ressaltando que
a conclusão adotada na sentença condenatória não decorreu apenas
do reconhecimento informal realizado pela vítima em juízo, mas
também do sopesamento de um conjunto de elementos probatórios,
quais sejam:  o fato de o acusado ter sido detido na companhia do
corréu, na posse de parte dos bens da vítima; a confissão extrajudicial
do paciente, relatada em juízo por policial militar; e a circunstância de
a tornozeleira eletrônica usada pelo réu estar "envelopada", de forma
a não emitir sinal no dia dos fatos.
3. Portanto, não se vislumbra a existência de ilegalidade flagrante,
uma vez que a análise da matéria referente à alegada necessidade de
anulação da sentença condenatória e à suficiência ou insuficiência do
acervo probatório para evidenciar a configuração do delito foi
devidamente fundamentada pela Corte local com base nas
particularidades do caso concreto.
4. Esta Corte Superior é firme na compreensão de que não se presta o
remédio heroico à revisão da condenação estabelecida pelas
instâncias ordinárias, uma vez que a mudança de tal conclusão
exigiria aprofundado reexame das provas, o que é vedado na via do
habeas corpus.
5. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 940.569/PR,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de , grifamos)30/10/2024 6/11/2024
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO. ART. 157, § 2º-A, I, DO CÓDIGO PENAL.
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RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 226
DO CPP. CORROBORAÇÃO POR OUTRAS PROVAS. AUSÊNCIA DE
NULIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado em favor de réu
condenado por roubo circunstanciado (art. 157, § 2º-A, I, do Código
Penal), no qual a defesa alega a nulidade do reconhecimento
fotográfico realizado sem a observância das formalidades descritas no
art. 226 do CPP. A defesa sustenta que tal reconhecimento não pode
servir como base para a condenação e pleiteia a absolvição do
paciente por ausência de provas.
II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) a
possibilidade de utilização do habeas corpus como substitutivo de
recurso próprio; (ii) a validade do reconhecimento fotográfico realizado
sem observância do art. 226 do CPP, considerando sua eventual
corroboração por outras provas colhidas nos autos.
III. Razões de decidir 3. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade, conforme entendimento pacificado pelo STJ e
STF.
4. A jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento do HC 598.886
/SC, estabelece que o reconhecimento fotográfico realizado sem
observância das formalidades do art. 226 do CPP pode ser
considerado válido quando corroborado por outras provas, desde que
essas provas sejam colhidas sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa.
5. No caso concreto, além do reconhecimento fotográfico, a
condenação do paciente foi embasada em diversos outros
elementos probatórios, como depoimentos da vítima e de

 e a ausênciatestemunhas, filmagens de câmeras de segurança,
de provas quanto ao álibi apresentado pelo réu, o que afasta qualquer
alegação de nulidade do reconhecimento.
6. A análise aprofundada das provas demandaria um reexame do
acervo fático-probatório, o que é inadmissível na via do habeas
corpus, que se limita a examinar flagrante ilegalidade.
Não foi verificada qualquer ilegalidade flagrante que justifique a
concessão da ordem de habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo 7. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 859.913/SP,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifamos)26/11/2024 18/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO
MAJORADO. PROVA DE AUTORIA. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. NULIDADE. AUTORIA CORROBORADA POR OUTRAS
PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO. RECONHECIMENTO DA VÍTIMA E
PROVA TESTEMUNHAL. DOSIMETRIA DA PENA. MATÉRIA NÃO
EXAMINADA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no
julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 

, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP,18/12/2020
estabelecendo que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou
por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto,
para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e
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quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o
crivo do contraditório e da ampla defesa". Tal entendimento foi
acolhido pela Quinta Turma desta Corte, no julgamento do Habeas
Corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em sessão de julgamento
realizada no dia .27/4/2021
2. Na hipótese dos autos, a autoria delitiva referente ao crime de
roubo não teve como único elemento de prova o reconhecimento
fotográfico feito pela vítima, o qual foi ratificado em juízo, com
riqueza de detalhes, mas, também, o depoimento testemunhal,
o que gera distinguishing com relação ao precedente
supramencionado.
3. Eventual desconstituição das conclusões das instâncias
antecedentes a respeito da autoria delitiva depende de reexame de
fatos e provas, providência inviável na estreita via do habeas corpus.
4. Quanto à dosimetria da pena, a Corte de origem não examinou a
questão, o que impede este Superior Tribunal de Justiça de julgar o
tema, sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no HC n.
717.803/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifamos)9/8/2022 16/8/2022
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ESTELIONATO.
PRISÃO PREVENTIVA. FUMUS COMISSI DELICTI E PERICULUM
LIBERTATIS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO CORROBORADO POR
OUTRAS PROVAS. WRIT NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de
revogar a prisão preventiva de paciente acusada de estelionato e
reiteração delitiva, sustentando a ausência dos requisitos legais para
a custódia cautelar. Requer a concessão liminar e definitiva da ordem
para obter a revogação da prisão.
II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i)
definir se estão presentes os requisitos para a manutenção da prisão
preventiva; (ii) verificar se o reconhecimento fotográfico realizado na
fase inquisitorial é válido e suficiente para embasar a custódia
cautelar, considerando as demais provas produzidas.
III. Razões de decidir 3. A prisão preventiva é compatível com a
presunção de inocência desde que esteja devidamente fundamentada,
não caracterizando antecipação de pena e presente os requisitos do
art. 312 do CPP, sendo necessária a comprovação do fumus comissi
delicti e do periculum libertatis.
4. O tribunal de origem entendeu que a conduta da paciente,
envolvida em esquema de estelionato, abala a ordem pública,
especialmente pela gravidade concreta e risco de reiteração delitiva,
considerando indícios de envolvimento em outros crimes de mesma
natureza.
5. A possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão foi descartada, diante da gravidade concreta do crime e da
necessidade de garantir a ordem pública.
6. O reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitorial,
embora não tenha observado estritamente o art. 226 do CPP,
foi corroborado por outras provas, como depoimentos das
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vítimas e interceptações telefônicas, o que afasta a alegação
de nulidade.
7. A jurisprudência desta Corte entende que a revisão do acervo
probatório em habeas corpus é incabível, sendo necessário um
flagrante constrangimento ilegal para que a ordem seja concedida.
IV. Dispositivo 8. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 867.816/SE,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifamos)10/12/2024 23/12/2024   
 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 909.505 / SP
Número Registro: 2024/0151251-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15107007620228260361

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FABIANNE CARVALHO NEVES XAVIER - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP324570

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WALISSON DE OLIVEIRA TEIXEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALISSON DE OLIVEIRA TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FABIANNE CARVALHO NEVES XAVIER - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP324570

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do09/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025

Documento eletrônico VDA46771162 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/04/2025 00:27:01
Código de Controle do Documento: 308c9ee4-76d6-475f-bd96-38f66e237942


